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SAÚDE E AMBIENTE
RESUMO
A esquistossomose mansônica é um problema de 
saúde pública que acomete todo o Brasil, em espe-
cial a região Nordeste. Assim sendo, objetivou-se 
realizar a análise temporal dos casos de esquis-
tossomose em municípios endêmicos paraibanos 
atendidos pelo PCE entre os anos de 2005 e 2014. 
Trata-se de uma análise ecológica descritiva de sé-
rie temporal, de caráter quantitativo, cujos dados 
referentes ao ano de notificação, municípios pes-
quisados, população trabalhada, exames copros-
cópicos realizados, casos positivos, percentual de 
positividade, casos a tratar, casos tratados, núme-
ro de pessoas não tratadas por ausência, número 
de pessoas não tratadas por recusa foram obtidos 
no SISPCE, disponibilizados pelo DATASUS. Para a 
análise dos dados foi utilizado o programa SPSS, 
versão 20. Observou-se que o percentual de positi-
vidade aumentou significativamente de 5,15% em 
2005 para 10,20% em 2014. E o percentual de ca-
sos tratados que em 2005 correspondia a 75,66% 
sofreu brusca redução atingindo em 2014 o pata-
mar mínimo de 32,20%, enquanto o percentual 
de casos não tratados por ausência aumentou no 
estado da Paraíba tendo seu maior valor em 2012 
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com um percentual de 41,60%. Os municípios 
paraibanos em que houve aumento do percentu-
al de não tratados por ausência foram: Alhandra, 
Conde, João Pessoa, Lucena, Pitimbu, Rio Tinto e 
Sapé, nos demais, observou-se uma redução. Es-
ses dados reforçam a necessidade de integrar o 
cuidado e de fortalecer as políticas públicas que 
buscam a promoção e educação em saúde como 
via para eliminar a doença no estado.
Palavras-chave
Esquistossomose. Schistosoma Mansoni. Atenção Pri-
mária à Saúde.
ABSTRACT
Schistosomiasis mansoni is a public health problem 
that affects all of Brazil, especially the Northeast area. 
Therefore, it aimed to carry out the temporal analysis 
of the cases of schistosomiasis in endemic municipali-
ties in Paraiba served by PCE between the years 2005 
and 2014. This is a quantitative descriptive ecological 
series, whose data referring to the year of notification, 
municipalities surveyed, population worked, copros-
copic tests performed, positive cases, percentage of 
positivity, cases to be treated, cases treated, number 
of cases people not treated for absence, number of 
people not treated by refusal were obtained from the 
SISPCE, available from DATASUS. SPSS version 20 was 
used to analyze the data. The percentage of positivity 
increased significantly from 5.15% in 2005 to 10.20% 
in 2014. And the percentage of cases treated that in 
2005 corresponded to 75.66% were abrupt reduction 
in the minimum level of 32.20% in 2014, while the per-
centage of cases not treated by absence increased in 
the state of Paraíba with its highest value in 2012 with 
a percentage of 41.60%. The municipalities of Paraíba 
where there was an increase in the percentage of non-
-treated by absence were: Alhandra, Conde, João Pes-
soa, Lucena, Pitimbu, Rio Tinto and Sapé. In Santa Rita 
and Caaporã, a reduction was observed. These data 
reinforce the need to integrate care and strengthen pu-
blic policies that seek health promotion and education 
as a way to eliminate the disease in the state.
Keywords
Schistosomiasis. Schistosoma mansoni. Primary He-
alth Care 
RESUMEN
La schistosoma mansoni es un problema de sa-
lud pública que acomete todo Brasil, en especial 
la región Nordeste. Por lo tanto, se objetivó rea-
lizar el análisis temporal de los casos de esquis-
tosomiasis en municipios endémicos paraibanos 
atendidos por el PCE entre los años 2005 y 2014. 
Se trata de un análisis ecológico descriptivo de se-
rie temporal, de carácter cuantitativo, cuyos datos 
referentes al año de notificación, municipios in-
vestigados, población trabajada, análisis copros-
copicos realizados, casos positivos, porcentaje de 
positividad, casos a tratar, casos tratados, número 
de casos las personas no tratadas por ausencia, el 
número de personas no tratadas por denegación 
fueron obtenidas en el SISPCE, disponibles por 
DATASUS. Para el análisis de los datos se utilizó 
el programa SPSS, versión 20. Se observó que el 
porcentaje de positividad aumentó significativa-
mente del 5,15% en 2005 el 10,20% en 2014. Y 
el porcentaje de casos tratados que en 2005 cor-
respondía el 75,66% sufrió brusca reducción al-
canzando en 2014 el nivel mínimo del 32,20%, 
mientras que el porcentaje de casos no tratados 
por ausencia aumentó en el estado de Paraíba te-
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niendo su mayor valor en 2012 con un porcenta-
je del 41,60%. Los municipios de Paraíba en que 
hubo aumento del porcentaje de no tratados por 
ausencia fueron: Alhandra, Conde, João Pessoa, 
Lucena, Pitimbu, Rio Tinto y Sapé, en los demás, 
se observó una reducción. Estos datos refuerzan 
la necesidad de integrar el cuidado y de fortalecer 
las políticas públicas que buscan la promoción y 
educación en salud como vía para eliminar la en-
fermedad en el estado.
PALABRAS CLAVE
Esquistosomiasis; Schistosoma mansoni; Atención 
Primaria de Salud.
1 INTRODUÇÃO
A esquistossomose mansônica caracteriza-se 
como uma doença parasitária tropical de alta preva-
lência, sendo considerada endêmica em vários muni-
cípios brasileiros (TELES et al., 2014; WILSON et al., 
2013). Estima-se hoje um número de casos entre 6 e 
8 milhões de pessoas infectadas. Historicamente a 
região nordeste possui os maiores números de casos 
da doença, destacando-se a Paraíba como um dos es-
tados com maior prevalência (AMORIM et al., 2014).
A esquistossomose é considerada uma doen-
ça negligenciada, uma vez que o seu tratamento é 
precário, insuficiente ou desatualizado (MASSARA 
et al., 2012). Além disso, as medidas preventivas e 
o tratamento são conhecidos, mas não são disponí-
veis universalmente nas áreas mais pobres do Brasil. 
Apesar do desenvolvimento e avanços da medicina 
e da indústria farmacêutica, existem poucas opções 
de quimioterapia para a esquistossomose, eviden-
ciando a falta de interesse econômico em encerrar o 
ciclo de transmissibilidade da doença. 
Outro ponto importante para classificar a parasito-
se como negligenciada é o fato de condições de pobre-
za, como falta de saneamento básico e baixa educação 
sanitária, promoverem ambientes e situações de risco 
para contágio e perpetuação do ciclo (BARRETO et al., 
2015; GRIMES et al., 2014). Evidenciando, portanto, a 
variedade de fatores de risco para a esquistossomose, 
sendo considerada um notório problema de saúde pú-
blica (FARIAS et al., 2011), não só no Brasil, mas tam-
bém em outros 76 países em desenvolvimento nos tró-
picos e subtrópicos (DAWAKI et al., 2016).
A importância da parasitose é observada tam-
bém devido à gravidade das manifestações clínicas 
da doença e de sua evolução (GOMES et al., 2016). 
Frente a essa conjuntura apresentada, foram estru-
turados programas de controle da doença como ten-
tativa de encerrar o ciclo da parasitose. Atualmente 
o Programa de Controle da Esquistossomose (PCE) 
é responsável por coordenar e direcionar o progra-
ma nacional de combate à doença. Este programa é 
concretizado e realizado de forma descentralizada 
pela esfera municipal que possui autonomia para 
planejar e promover ações, visando intervir no ciclo, 
levando em consideração as necessidades e peculia-
ridades de cada município (MELO, 2015).
O PCE possui pilares para alcançar seus objetivos, 
entre seus fundamentos destacam se o inquérito co-
proscópico, a quimioterapia, o controle do hospedeiro 
intermediário, as medidas de saneamento ambiental, 
a educação em saúde e mobilização comunitária e o 
sistema de informação de vigilância. Sendo conside-
rada uma das principais ferramentas do programa, 
os exames coproscópicos possibilitam a classificação 
das áreas endêmicas e o próprio diagnóstico da para-
sitose, identificando a população a ser tratada e nor-
teando a quimioterapia (MELO, 2015). Esses exames 
são comumente realizados pelo método Kato-Katz, 
padrão ouro para o diagnóstico, que também possibi-
lita mensurar a carga de ovos nas fezes (BARBOSA et 
al., 2017; COLLEY et al., 2017).
Apesar da existência de programas e do combate 
à doença há várias décadas, estudos apontam expan-
são das áreas da parasitose e mudança do perfil rural 
para urbano da doença (TELES et al., 2014), atingindo 
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regiões residenciais urbanas periféricas e zonas lito-
râneas (BARBOSA et al., 2015; BLANTON et al., 2015).
Diversos estudos têm se delineado com propostas 
de entender o comportamento atual da doença, prin-
cipalmente em áreas endêmicas. Apesar de ser um 
problema historicamente enfrentado no país observa-
se uma expansão e mudança contínua das áreas com 
casos da parasitose (ROLLEMBERG et al., 2015). Ou-
tros estudos evidenciaram a possibilidade de sucesso 
na intervenção do ciclo da esquistossomose por meio 
de metas e medidas para cobertura total da comu-
nidade com rede de saneamento básico, tratamento 
quimioterápico adequado, levando em consideração a 
importância da dinâmica dos determinantes sociode-
mográficos e comportamentais (SAUCHA et al., 2012; 
TELES et al., 2014; GOMES et al., 2016). 
Assim, para se planejar estratégias de combate a 
parasitose e buscar encerrar o ciclo da doença faz- 
se importante contínuo estudo das áreas endêmicas. 
Dessa forma pode-se analisar e avaliar a efetividade 
das atuais ações realizadas nos municípios, nortean-
do novas estratégias e reorganizando medidas prati-
cadas para o controle da doença (TELES et al., 2014). 
Diante disso, o presente estudo tem como objetivo 
realizar a análise temporal dos casos de esquistosso-
mose em municípios endêmicos paraibanos atendidos 
pelo PCE entre os anos de 2005 e 2014.
2 MÉTODOS
Este estudo é uma análise ecológica descritiva de 
série temporal, de caráter quantitativo. Os dados fo-
ram obtidos do Sistema de Informação do Programa 
de Controle da Esquistossomose (SISPCE), disponibi-
lizados na página do Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DATASUS).
Foram avaliadas as variáveis: ano de notificação, 
municípios pesquisados, população trabalhada, exa-
mes coproscópicos realizados, casos positivos, per-
centual de positividade, casos a tratar, casos tratados, 
número de pessoas não tratadas por ausência, núme-
ro de pessoas não tratadas por recusa. 
O período em estudo corresponde aos anos entre 
2005 e 2014. Quanto às cidades em estudo, optou-se 
por analisar apenas aquelas que apresentaram casos 
de positividade durante o período selecionado. Sendo 
elas: Alhandra, Caaporã, Conde, João Pessoa, Lucena, 
Pitimbu, Rio Tinto, Santa Rita e Sapé.
Com base no cálculo do percentual de positividade 
apresentado pelo SISPCE, relação entre o número de 
casos positivos sobre o total de exames realizados no 
referido ano, foram calculados:
Percentual de Casos Tratados: razão entre o nú-
mero de casos tratados e o número de casos a tratar, 
multiplicado por 100.
Percentual de Casos Não Tratados por Ausência: ra-
zão entre o número de casos não tratados por ausência 
e o número de casos a tratar, multiplicado por 100.
Percentual de Casos Não Tratados por Recusa: ra-
zão entre o número de casos não tratados por recuso 
e o número de casos a tratar, multiplicado por 100.
Estes cálculos foram feitos para cada ano em estu-
do. A variável Casos a Tratar foi utilizada como deno-
minador nos cálculos citados anteriormente, pois de 
acordo com Brasil (2017), refere-se ao número de pes-
soas previstas para serem tratadas contra a doença, 
porém, isto não significa que todos os casos a tratar 
obtiveram resultado positivo para a esquistossomose.
Vale lembrar que, não foram considerados no pre-
sente estudo os indivíduos excluídos do tratamento 
que a priori preconiza-se seu tratamento, como os ca-
sos positivos ou contactantes de casos positivos, mas 
que possuem uma ou mais das seguintes condições: 
grávidas, crianças menores de dois anos de idade, insu-
ficiência hepática, insuficiência renal ou outras afec-
ções graves de descompensação clínica (BRASIL, 2014)
A variável ano de notificação foi considerada como 
sendo a variável independente e as demais variáveis 
em estudo como variáveis dependentes, no caso, po-
pulação trabalhada, exames coproscópicos realiza-
dos, percentual de positividade, percentual de casos 
tratados, percentual de casos não tratados por ausên-
cia e percentual de casos não tratados por recusa.
Para a análise dos dados foi utilizado o programa 
Statistical Package for the Social Sciences - SPSS, 
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versão 20. Foram construídos gráficos de dispersão 
linear e verificado a correlação entre a variável de-
pendente e as variáveis independentes por meio do 
Coeficiente de Correlação de Pearson (r), com nível 
de significância de 5%. 
Devido ao fato de que todos os dados apresenta-
dos neste estudo foram retirados de um banco de do-
mínio público, não se faz necessária a submissão do 
projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa. 
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
O PCE foi criado na década de 1980 e um dos seus 
objetivos é planejar e implementar ações profiláticas 
contra a doença. Para isso é necessário a realização 
de inquéritos coproscópicos que para cumprir seu 
papel epidemiológico devem abranger pelo menos 
80% dos habitantes do município no ano em que foi 
realizado (QUININO et al., 2009; QUITES et al., 2016). 
Segundo dados do PCE, entre 2005 e 2014, um 
montante de 717.905 usuários foram rastreados 
para esquistossomose nas áreas endêmicas na Pa-
raíba e durante esse período foram realizados ao 
total 612.215 exames coproscópicos. No entanto, ao 
longo dos anos observou-se uma queda significativa 
no rastreamento onde em 2005 a população traba-
lhada somou 130.625 habitantes e em 2014 apenas 
28.918 usuários foram rastreados (p-valor<0,01; r= 
-0,939). O número de exames realizados também 
sofreu queda significativa, no qual em 2005 foram 
feitas 117.025 coproscópicos contra 23.616 em 2014 
(p-valor<0,01; r= -0,945).
Em relação ao número de casos positivos noti-
ficados pelo PCE houve uma redução significativa 
nesse quantitativo ao longo dos anos (p-valor=0,001; 
r=-0,878). Na Figura 1 verifica-se que apesar da re-
dução significativa no número de casos positivos, 
esse quantitativo manteve-se sem muitas oscilações 
a partir de 2010, enquanto que o número de exames 
realizados continuou diminuindo.
Figura 1 – Distribuição do número de exames rea-
lizados (linha) e casos positivos (barra) para a esquis-
tossomose para municípios endêmicos no estado da 
Paraíba
Fonte: PCE (2005 a 2014)
O decréscimo do número de exames 
coproscópicos também foi observado por Barreto 
e outros autores (2015) em áreas endêmicas para 
esquistossomose no estado do Pernambuco, onde 
esse número baixou de 279.454 em 2005 para 
151.252 em 2008. Rollemberg e outros autores 
(2011) também verificaram essa redução em áreas 
endêmicas do estado de Sergipe, onde a redução foi 
de 106.272 em 2005 para 78.854 em 2008. 
A busca ativa dos portadores assintomáticos é a 
primeira e principal linha de ação do PCE (QUITES 
et al., 2016). No entanto, devido às diferenças polí-
ticas alguns municípios não avançaram no proces-
so de descentralização da vigilância epidemiológi-
ca, iniciado na década de 1990, passando a operar 
com recursos escassos e mal utilizados pela gestão 
(GOMES et al., 2016).
O presente trabalho também verificou que o 
percentual de positividade da esquistossomose 
aumentou significativamente de 5,15% em 2005 
para 10,20% (p-valor=0,038; r= 0,658), como pode 
ser visto na Figura 2. Porém tal dado contradiz o 
que foi notado por Barreto e outros autores (2015), 
em sua pesquisa desenvolvida no estado de Per-
nambuco, onde os eles observaram uma redução 
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de mais da metade no percentual de positividade 
da esquistossomose entre 2005 e 2010. Além dis-
so, esse achado também foi visto em todo o Brasil, 
no período de 1990 e 2010, onde a taxa de positi-
vidade da doença no país mostrou redução média 
de 8% e uma tendência de queda anual de 0,25% 
(BRASIL, 2012). 
Figura 2 – Distribuição do percentual de positivi-
dade da esquistossomose na Paraíba entre 2005-2014
Fonte: PCE. 
Estudos apontam que a permanência da esquis-
tossomose está associada as condições climáticas 
– como o clima e presença de rios, e as condições 
socioeconômicas – como as baixas condições de 
renda, níveis precários de higiene e saneamento 
básico (MELO, 2015; GOMES et al., 2016; BARRE-
TO et al., 2015). 
De acordo com o Atlas Brasil – Atlas do Desen-
volvimento Humano no Brasil (2013), o estado da 
Paraíba é o terceiro estado da Região Nordeste a 
apresentar o maior percentual de pessoas em do-
micílios com abastecimento de água e esgotamento 
sanitário inadequado (11,75%), perdendo apenas 
para os estados do Maranhão e Alagoas que regis-
traram um percentual de 23,99% e 13,07%, respec-
tivamente. Desse modo, acredita-se que por esse e 
outros fatores a população do estado está vulne-
rável para o desenvolvimento de doenças, como a 
esquistossomose. 
Além do mais, acredita-se que o aumento no per-
centual de positividade da doença na Paraíba esteja 
relacionado a queda observada no número de exa-
mes realizados, pois enquanto o número de exames 
seguia diminuindo ao longo dos anos, o número de 
casos positivos permanecia quase que constante 
entre 2010 e 2014. O número de exames realizados 
pode estar relacionado à uma possível carência no 
quantitativo de agentes e a uma redução no forne-
cimento de recursos materiais básicos para a rea-
lização dos mesmos (BARRETO et al., 2015; COSTA 
et al., 2017). 
No presente estudo verificou-se também que 
o percentual de casos tratados apresentou uma 
redução significativa ao longo dos anos (p-va-
lor=0,012; r= -0,754). A maior queda foi observada 
no ano de 2014, registrando um percentual de ca-
sos tratados de 32,20% (FIGURA 3). No estado de 
Alagoas também foi visto, por Rocha e outros au-
tores (2012), o decréscimo importante da porcen-
tagem de indivíduos tratados de 69,42% em 2010 
para 59,62% em 2012. 
Outro fator preocupante identificado no presente 
estudo foi que o percentual de casos não tratados por 
ausência aumentou no estado da Paraíba, tendo seu 
maior valor em 2012 com um percentual de 41,60% 
(FIGURA 4). A tendência do percentual de casos não 
tratados por ausência não apresentou significância 
estatística (p-valor= 0,065). 
Essa não adesão ao tratamento pode ser justi-
ficada pelo receio do próprio paciente em relação 
ao surgimento dos possíveis efeitos colaterais das 
drogas. Além disso a falta de profissionais quali-
ficados nas atividades de rotina do PCE frente a 
grande demanda de casos diagnosticados atrapa-
lha a coordenação do cuidado e inviabiliza o trata-
mento dos usuários (QUITES et al., 2016; BARBO-
SA et al., 2017). 
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Figura 3 – Distribuição do percentual de casos trata-
dos para esquistossomose na Paraíba entre 2005-2014
Fonte: PCE. 
Figura 4 – Distribuição do percentual de casos 
não tratados para esquistossomose na Paraíba entre 
2005-2014
Fonte: PCE. 
Ressalta-se que os pacientes que não receberam 
a quimioprofilaxia se subdividem em não tratados 
por ausência ou por contraindicações, estando inclu-
ídos, nesse último, os pacientes que se recusaram a 
realizar o tratamento (BRASIL, 2017).  Apesar de não 
ter apresentado significância estatística (p-valor= 
0,305), observou-se que o percentual de casos não 
tratados por recusa diminuiu, chegando a 0,25% em 
2014, como pode ser visto na Figura 5.
Figura 5 – Distribuição do percentual de casos não 
tratados para esquistossomose por recusa na Paraíba 
entre 2005-2014
Fonte: PCE. 
Ao analisar o percentual de casos não tratados 
por ausência em cada município estudado, obser-
vou que alguns dos municípios tiveram queda desse 
percentual, enquanto que outros apresentaram um 
aumento. Os municípios que conseguiram reduzir 
esse percentual foram Santa Rita, Caaporã, Luce-
na, Rio Tinto e Sapé, apresentando queda de 4,65% 
para 0,08%; de 13,26 para 12,66%; de 10,58% para 
5,42%; de 7,71% para 3,68%; e de 6,99% para 
1,30%, respectivamente, em relação aos anos de 
2005 e 2014. Já os municípios de Pitimbu, Alhandra, 
Conde e João Pessoa registraram um aumento de 
12,35% para 76,45%; 21,32% para 75,39%; 7,21% 
para 69,38%; e 5,96% para 21,43%, respectivamen-
te, entre os anos de 2005 e 2014. Esse aumento ao 
longo dos anos é bastante preocupante, pois reflete 
a ineficácia do sistema de vigilância.
É válido destacar que casos a serem tratados 
que não realizam a terapêutica necessária 
contribuem para a persistência do ciclo do parasita 
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e a reinfecção dos seus conviventes (BARRETO et 
al., 2015). Possivelmente seja esse o motivo pelo 
qual permite que a esquistossomose seja conside-
rada um importante problema de saúde vigente até 
os dias de hoje na Paraíba.
 Assim, a intensificação das ações de controle 
pelo PCE por meio da busca ativa é indispensável. 
Porém destaca-se que para o controle da esquistos-
somose são necessárias medidas resolutivas mais 
eficazes, embasadas numa melhor compreensão do 
processo saúde-doença da parasitose e na relação 
de sua prevalência com os determinantes sociais, 
econômicos, biológicos e culturais. Diante disso, há 
também a necessidade de valorizar as mudanças dos 
hábitos de vida por meio de propostas pedagógicas 
da educação em saúde trabalhadas na APS, promo-
vendo a conscientização da população e dos gover-
nantes em relação ao impacto da endemia em seus 
municípios (BRASIL, 2014).
4 CONCLUSÃO
Diante do que foi apresentado neste trabalho 
ressalta-se a importância da busca ativa pelo PCE, 
principalmente nos municípios de Alhandra, Con-
de e Pitimbu, visto que o percentual de não tra-
tados por ausência nesses municípios vem cres-
cendo nos últimos anos. Assim como, reforça-se a 
necessidade de integrar o cuidado e de fortalecer 
as políticas públicas que buscam a promoção e 
educação em saúde como via para eliminar a do-
ença no estado.
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